
A EXOI
TERMO DE REFER NelA

PREGÃO ELETR ~NICO N. 024.11.28.1

1· DO OBJETO
1.1 - Aquisição de combustíveis (perímetro Fortal za) destin dos ao atendimento das necessidades das
diversas Secretarias do Município de Ipaumirim/CE.

2· DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRíT 'RIO DE J LGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidad de licitaçãodenominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito úblico e, em especial as disposições da Lei
Federal n. 14.133/2021, ao que determina a Lei Co plementa n. 123/2006, Lei Complementar n. 147/2014
e outras normas aplicáveis á espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotad o critério e MENOR PREÇO POR LOTE, observando
todas as condições definidas no edital e seus anexo .
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não po erá conte item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s)
estimado(s) pela administração, sob ena de desci ssifica ã ,independentemente do valor total do lote.

des de abastecimento dos veículos locados
slocam a Capital, garantindo a eficácia das

nistração Municipal.

4· DA JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO POR LOT S
4.1 - ° objeto a ser contratado é tecnicament viável a divisão em grupos/lotes, sendo que o
parcelamento da solução é mais satisfatório do pon o de vista a eficiência técnica, por manter a qualidade
do fornecimento, haja vista que o gerenciamento é ompletam nte possivel, ressaltando que vislumbra-se a
efetividade de nível de controle pela administraç o na ex ução desta contratação, cumprimento das
obrigações contratuais e a observância de prazos c m a conc tração da responsabilidade do fornecimento
e garantia dos resultados.
4.2 - É importante ressaltar que a divisão do obje o da licita ão deve ser feita de forma coerente e que
permita o fornecimento de forma eficiente, bem co o observa a legislação e normas vigentes relacionadas
a licitações e contratos, para garantir a legalidade a transpa ência do processo, tendo em vista ainda que
o parcelamento ampliará a competitividade pela nat reza dos i ns pretendidos.
4.3 - Quanto à composição dos lotes, temos que s itens for m unificados em "LOTES" em virtude de os
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estã divididos pela semelhança dos produtos,
observando-se, inclusive as regras mercadológic s para aquisição dos produtos, de modo a não
prejudicar a concorrência entre os participantes, ma tendo a c mpetitividade necessária à disputa.
4.4 - No objeto em tela, caso fosse adotado o crité io de julg ento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesm objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a(s) Secretaria(s) solicitante(s) nã conta(m) com servidores suficientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado número de contratos. O sta feita, ptamos pelo critério de julgamento "Menor
Preço por Lote", contudo, havendo a divisão, como já mencio ado, com base na semelhança dos produtos
unificados em seus respectivos lotes, assim como divisão e um maior número de lotes possíveis, o que
assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maio segurança e exatidão no fornecimento dos
produtos, os quais, em virtude da sua similaridade de da Administração, com esta composição
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de lotes, serão fornecidos por um mesmo forne edor, evit ndo-se, de tal forma, atrasos na entrega,
entregas parciais com a ausência de alguns dos it ns, e solu ão de continuidade nas funções primordiais
desta Administração Pública, ocasionada pela não integ alidade dos produtos imprescindíveis ao
atendimento do Interesse Público, com relação aos i ens comp nentes do respectivo lote.
4.5 - No que diz respeito ao Princípio da Econ micidade em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobre arrega a dministração Pública e encarece o contrato
final, uma vez que os licitantes possuirão um margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objet licitado. ssa forma, na divisão por lote do objeto em
tela, há um grande ganho para a Administração na economia e escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente numa r dução de preços a serem pagos pela
Administração.

5 - DA DISTÂNCIA MÁXIMA

Ipaumirim/Fortaleza se faz necessária em virtud de o ab tecimento dos veículos ocorrer quando os
mesmos estiverem em viagem/deslocamento à Capital do Est do, quando, na maioria dos casos, um único
abastecimento, realizado no ponto de origem da vi gem (Cid e de Ipaumirim), não será suficiente para a
conclusão total do percurso, tendo os veículos q e regress rem ao seu destino de origem, havendo a
concreta necessidade de um novo abastecimento, o qual terá e ser efetivado na Cidade de Fortaleza.
5.3 - A restrição ora citada não fere os princípios xpostos n Lei Federal n. 14.133/2021, já que a alínea
"a", inciso I, do art. go, do diploma em exame, a resenta q e não são admitidas restrições que sejam
irrelevantes ou impertinentes para o objeto cont atado. O erva-se a relevância e pertinência de tal
condição, considerando a área geográfica, onde temos u leque considerável de empresas aptas a
fornecerem os combustíveis à Prefeitura Munici ai de Ip umirim/CE, quando existirem veículos em
viagem/deslocamento à Capital do Estado.

6 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VAL
6.1 - A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s), de erà(ão) f rnecer o combustível conforme descrição e
limite máximo de valor especificados na planilha ab ixo:

Item Especifica ão Valor Unitário Valor Total
Gasolina comum R$ 6,04 R$ 196.300,00

Total R$ 196.300,00

Item Especifica ão Valor Unitário Valor Total
Lote 02-

Óleo diesel S10 R$ 6,54 R$ 235.440,00
Total R$ 235.440,00

6.2 - O valor máximo admitido para esta contrataçã é de R$ 31.740,00 (quatrocentos e trinta e um mil
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setecentos e quarenta reais), obtido através da preços unitários cotados nas pesquisas de
preços realizadas pelo Departamento de Compras e Serviços Município de tpaumirirn/Cê.
6.3 - Não serão aceitos ara fins de contrata ão re os un ários su eriores aos valores constantes no
orçamento acima.

7.1 - O fornecimento do combustível deverá estar disponibiliz o à CONTRATANTE imediatamente após a
assinatura do CONTRATO.
7.2 - O abastecimento será realizado diretamente as bomba de combustível da CONTRATE no endereço
indicado na proposta.
7.3 - A CONTRATANTE encaminhará seus veículof oficiais a ' o posto de abastecimento, dentro do horário
de funcionamento deste, o qual não poderá ser inf rior ao in rvalo de horário das 07 (sete) às 21 (vinte e
uma) horas.
7.4 - O combustível será recusado no caso de dens dade fora os padrões, erro quanto ao produto solicitado,
volume menor que o solicitado, contaminação por, uaisquer lementos não permitidos em sua composição
ou a presença de outras substâncias, em percentua s além do autorizados em sua composição.
7.5 ~O combus~ível recusado deverá ser substituíd~ no pra~o áximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a
partir do recebimento pela CONTRATADA da forallzaçao da recusa pela CONTRATANTE, arcando a
CONTRATADA com os custos dessa operação, incl~sive os d reparação.
7.6 - Para o abastecimento do combustível, dever~ ser espe ificado o quantitativo em litros do combustível
fornecido, bem como deverá ser fornecido o devido pomprova e.
7.7 - Não será admitida recusa de abastecimento el decorrên ia de sobrecarga na sua capacidade instalada.
7.8 - Em caso de panes, falta do combustível, ca os fortuito ou de força maior, a CONTRATADA deverá
providenciar alternativas de abastecimento nas me: mas cond ões acordadas, no prazo máximo de 1 (uma)
hora, após o recebimento da formalização de desçontinuida dos serviços emitida pela CONTRATANTE,
sob pena de sofrer as sanções previstas no contratd.

8· DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISI OS DA CONTRATAÇÃO
8.1 - O combustível objeto da contratação são lassificad s como bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos r meio de especificações usuais de mercado.
Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão EI trônico, permitindo que os empenhos e ordens
de entrega aconteçam conforme necessidade da administraçã e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
8.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.3 - A futura contratação contará com garantia da bxecução ontratual, conforme o artigo 96 e seguintes da
Lei Federal n. 14.133/2021, estipulada em 5% do vallor total da ontratação.
8.3.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigid1 estarão pecificadas na Minuta Contratual.

9 . DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO I

9.1 - A solução para aquisição de combustíveis para as feridas Secretarias consiste em realizar um
processo licitatório conforme determina a Lei ederal n. 14.133/2021. Desta forma, garantiremos a
transparência e a eficiência na aquisição dos referid s combus íveis.

10 . DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO I

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente Pf1las partes de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei Federal n. 14.133/2021, e cada pa e respon rá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisaçao ou sus nsão do contrato, o crono I
execução será prorrogado automaticamente pelo te~po corres ondente, anotada~s circunstâncias
mediantes simples apostila. I f: .
10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrat da devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensag m eletrônica para esse fim.
10A - O órgão ou entidade poderá convocar reprekentante d empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato I
10.5 - A execução do contrato deverá ser acompantada e fisc lizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos Lei Federal n. 14.133/2021 .art. 117 c ut).
10.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execujção do co trato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os elhores resultados para a Administração.
10.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gere iamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que r necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. I

10.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irreqularidade, o iscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o eito.
10.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, Fm tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, p ra que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. I
10.6A - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a e ecução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor doi contrato.
10.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realiza os pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato r as medi as adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competê cia
10.8 - O fiscal do contrato verificará a manutrnção da condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garactias, as osas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos c mprobató ios pertinentes, caso necessário.
10.8.1 - Caso ocorram descumprimento das brigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportam o ao gest r do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9 - O gestor do contrato coordenará a atualiza ão do pro esso de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da tecução n histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrê cias, das Iterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da ecessida de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. I
10.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manuíenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e ~notará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório ôe riscos e entuais.
10.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatóri da avaliação realizada pelos fiscais, quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pela con~ratada, co menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definid s e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dé cumprim to de obrigações.
10.9.3 - O gestor do contrato tomará providenclãs para a ormalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser co duzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pJ~osetor co competência para tal, conforme o caso.
10.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor [o contrat , em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou p orrogação contratual.

I
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10.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adm
contrato.
10.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da e
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a e
atividade.

istração para representá-Ia na execução do
.'" ",'t..,....

presa poderá ser recusada pelo órgão ou
presa designar outro para o exercício da

11 . DO PAGAMENTO
------~

11.1 . Preço I
11.1.1 - O valor total estimado para a conírataçáo é de R$ 431.740,00 (quatrocentos e trinta e um mil
setecentos e quarenta reais). I

11.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas rdinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos: encargos ociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e o tros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
11.2 . Forma de Pagamento
11.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem banc ria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada. I
11.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que onstar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
11.3 . Prazo de Pagamento
11.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máxiro de até
Nota Fiscal/Fatura.
11.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da no1tafiscal o fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
11.4 . Condições de Pagamento
11.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será prec~ldida do re ebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
11.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento eve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e 11ssenciais o documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fis11cal/Fatura,ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratad providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com rovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
11.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser IObrigatori ente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, m diante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Féderal n. 1 .133/2021.
11.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cad pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para: I
a) verificar a manutenção das condições de habilitaqão exigida na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrê ias impeditivas indiretas.
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11.4,6 - Constatando-se a situação de irregularidad da contra ada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, gularize ua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma ve por igual eríodo, a critério da contratante,
11.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a d fesa con derada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza ão da re ularidade fiscal quanto á inadimplência da
contratada, bem como quanto á existência de pag mento a er efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o rec imento d seus créditos,
11.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratan deverá dotar as medidas necessárias á rescisão
contratual nos autos do processo administrativo corr spondent ,assegurada á contratada a ampla defesa,
11.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os agament serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada ão regula ze sua situação,
11,4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a re nção trib tária prevista na legislação aplicável.
11.4,10,1 - Independentemente do percentual de tri to inserid na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vig nte
11.4,11 - A contratada regularmente optante pelo imples N cional, nos termos da Lei Complementar n,
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qua to aos im ostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento ficará condici ado á a resentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu ário favor ido previsto na referida Lei Complementar,

12 . DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
12,1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 doze) m es, contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14,133/202 , ou enqu nto decorrer o fornecimento do combustível
dentro da vigência do mesmo,

13 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ s pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
13,2 - Receber o objeto no prazo e condições estab lecidas n te Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
13.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, d eitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparad ou corrig o, no total ou em parte, ás suas expensas;
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do turo cont ato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
13,5 - Comunicar a empresa para emissão de ta Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pa amento, q ando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantida e, confor e art. 143, da Lei Federal n, 14,133/2021;
13,6 - Efetuar o pagamento á Contratada do valo correspo dente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de R erência e o futuro Contrato;
13,7 - Aplicar á Contratada as sanções previstas na ei e no fut ro Contrato;
13,8 - Cientificar o Órgão competente para adoçã das medi as cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
13,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as olicitaçõ e reclamações relacionadas á execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifest mente im ertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
13,9,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) d s úteis, a ontar da data do protocolo do requerimento,
para decidír, admitida a prorrogação por igual perío ,quando otivada;
13.10 - Responder eventuais pedidos de reestabe cimento o equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
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contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias út s;
13.11 - A Administração não responderá por qua quer co romissos assumidos-pela Contratada ~m
terceiros, ainda que vinculados á execução do con ato, bem omo por qualquer dano causado a terceires
em decorrência de ato da Contratada, de seus empr gados, pr postos ou subordinados.

14 - DAS OBRIGA ÕES DA CONTRATADA
14.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos dec rrentes d objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
14.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vi te e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimen o do praz previsto, com a devida comprovação;
14.3 - Atender às determinações regulares emitidas elo fiscal u gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11, da Lei Federal n. 14.133/2021) e presta todo escl ecimento ou informação por eles solicitados;
14.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sub tituir, às s as expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, o combustível no quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregad s;
14.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos de rrentes d execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiro não redu indo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pel contrata e, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos d os sofrid ;
14.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscaliz ão do co trato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova d regularid e relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ati da Uniã ; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Munici I do dom ílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negati de Débit s Trabalhistas - CNDT;
14.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de to as as ob ações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legisla o espec ica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá oner o objeto contrato;
14.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo ábil, qua uer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
14.9 - Paralisar, por determinação da Contratante,
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a egurança
14.10 - Manter durante toda a vigência do contra
todas as condições exigidas para habilitação;
14.11 - Cumprir, durante todo o período de execuç do cont to, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdê cia Socia ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Fed ai n. 14.1 3/2021);
14.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se efere a cl usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que pr ncheram s referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021);
14.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações o tidas em corrência do cumprimento do contrato;
14.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual quívoco n dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrent s de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em a propost não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algu dos even s arrolados no art. 124, 11, d, da Lei Federal
n.14.133/2021;
12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigent s de âmb o federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

ividade que não esteja sendo executada de
e pessoas ou bens de terceiros;
patibilidade com as obrigações assumidas,
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14.16 - Alocar os empregados necessanos, co
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecend
demandados, cuja quantidade, qualirlade e tecnolo
a legislação de regência;
14.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre o deveres p evistos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção e dados essoais a que tenha acesso por força da
execução do futuro contrato;
14.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observâ cia às no as da legislação pertinente, cumprindo as

habilitaç e conhecimento adequããos, ao perfeito
os mate ais, equipamentos, ferramentas e utensílios
deverão atender às recomendações de boa técnica e

determinações dos Poderes Públicos;
14.19 - Submeter previamente, por escrito, ao cont
nos métodos executivos que fujam às especificaçõe
14.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabal
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem p
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

tante, pa análise e aprovação, quaisquer mudanças
do memo ial descritivo ou instrumento congênere;

do men r de dezesseis anos, exceto na condição de
mitir a util ação do trabalho do menor de dezoito anos

15 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA IVAS
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos d lei, o pro nente que, com dolo ou culpa:
15.1.1 - Deixar de entregar a documentação e gida par a contratação ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) admini ração dur nte o certame;
15.1.2 - Salvo em decorrência de fato supervenien devidam nte justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance fertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta uando exi ível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada etapa co petitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as espe i icações d edital;
15.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a docum ntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua prop sta;
15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equi lente no razo estabelecido pela Administração;
15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação f Isa exigid para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
15.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou comete fraude de ualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a le
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no aso de s icitação de amostras;
15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os bjetivos d contratação;
15.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei . 12.846, e 2013;
15.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, administra ão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanç s, sem p juízo das responsabilidades civil e criminal:
15.2.1 - Advertência;
15.2.2 - Multa;
15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
15.2.4 - Declaração de inidoneidade para lici r ou c tratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promo ida sua r abilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
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15.3 - Na aplicação das sanções serão considerado • ".
15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometi a;
15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuante .
15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Admini tração PÚ lica;
15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de pr grama de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5°;( a 30% in dente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da c municaçã oficial.
15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1. 13.1.2 e 3.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1. .1.6,13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
15.5 - As sanções de advertência, impedimento d licitar e ontratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativ ente ou ão, à penalidade de multa.
15.6 - Na aplicação da sanção de multa será faculta a a defes do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contr tar será licada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 3.1.1, 1 .1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedir o respo sável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente fed ativo a q I pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançã de declar ção de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações disposta nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos ens 13.1. , 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impe imento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei Federal n. 14. 33/2021.
15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em a sinar o c ntrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pr zo estab lecido pela Administração, descrita no item
15.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor d orgao ou ntidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGE /ME n. 7 de 2022.
15.10 - A apuração de responsabilidade relacionad às sançc s de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou c tratar d andará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissã por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que valiará f os e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 uinze) di s úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas q pretend produzir.
15.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dia úteis da licação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data a intimaç o, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a recon iderar no razo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação á autoridade superior, ue dever' proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos auto
15.12 - Caberá a apresentação de pedido de rec nsideraçã da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 5 (quinze dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, c ntado do eu recebimento.
15.13 - O recurso e o pedido de reconsideração te o efeito s spensivo do ato ou da decisão recorrida até
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xclui, em hipótese alguma, a obrigação 'de
que sobrevenha decisão final da autoridade compet
15.14 - A aplicação das sanções previstas neste
reparação integral dos danos causados.

16· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 - As despesas do futuro contrato correrão r conta e recursos oriundo do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

17 . DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

--t--- -

Órgão . Unido Orç-. --- Projeto/A~vidad~_
12 -~ -01' 04.122.0037.2.087.00

---- ---

02 01 04.122.0037.2.002.00
--_ --

05 03 I 12361.0231.2.010.00
05 0~3~l_--12.362.0238.2.01300
05 12365.0238.2.016.00
05 12365.0271.2.017.00

i--- 05 I 03 12.365.0271.2.018.00
~---i- 05 12361.0231.2.02300
I~ 1_ 05 12365.0271.2.025.00
I 07 ,- ~i-----10.122.0037.2.037.00
I --- --I ---,- - --- --
I 07 ~~ -+__ 1030 1_.ü_1_71.2.038 00
, - - 07 I ~ 10302.0176_1.()~J.0_0

07 04 I 10.302.0176.2.042.00
----- --

07 04 10.302.0177.2.044.00
---- -

07 , 04 10.3030804.2.046.00
07 _ ~-_~º4_ -t-----_ _ 10.304.0186.2.047.00
Q9 I 01 I 08.122.00]7 2 056 00

~._ _09 _ ~ _ü_1__ . i 08.244.01362.0_59.00
09 -+. 02 I 08.244 OQ042 061 00
09 _~~_ 02 -r- _____Q§1_~.013§).065.00
09 j 02 -i_ _08.244.0136.2.067.00_

__®_~I _.93 08.2_f3_._0007.2.074 00

J _

- - --
Elem_e_l1_to de Despesa

33.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3390.30.00

-----~

33.90.30.00
----

3.390.30.00
-----

3.3.90.30.00
----

3.3.90.30.00
3.390.30.00
3.3.90.3000
3.3.90.30.00

---_

3.3.90.30=.00=--------_
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
33.90.3000
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
-- --
3.3.9030.00
3.3.9030.00
3.3.90.30.00

,

--+-

17.1 - Poderá o Município de Ipaumirim/CE, rev ar o pre ente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, dec rrente de to superveniente, devidamente justificado.
17.2 - O Município de Ipaumirim/CE, deverá anular presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
17.3 - A anulação do Processo não gera direito à in enização, ressalvada o disposto no parágrafo único do
art. 71, da Lei Federal n. 14.133/21.
17.4 - Após a fase de classificação das propostas, ão cabe sistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Admi istração.
17.5 - Em caso de manifestação de desistência do f rnecedor, ica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penali ades leg mente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgã ou entida e promotora, conforme estabelecido no Art.
90, § 5°, da Lei Federal n. 14.133/2021.
17.6 - Salientamos que se porventura alguma situ ção não revista neste Instrumento ocorrer, todas as
consequências de sua existência serão regidas pela ei Feder In. 14.133/2021.

18· DO FORO
18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/C para diri ir os litígios que decorrerem da execução do

Rua Comnel Gustavc Lima 230 Centro - ;EF' 133340-000 - lpaurnirirn - CE



futuro Contrato que não possam ser compostos pe concilia ào, conforme art. 92, § 1°, da Lei Federal n,
14,133/21,

Ipaumirim/CE, 28 de novembro de 2024,

Victor Wil Lopes de Freitas
Ordenador de Despesas

Fundo Geral

a gelista de Sou Honorato
rdenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

Franc' co Jertíes n Alencar Oliveira
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

yles de Medeiros Alves
adora de Despesas

Sec taria Municipal de Desenvolvimento Social e
Cidadania
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AN XO 11
MODELO DE PR OSTA E PREÇOS

Ao Município de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos pr eitos leg is em vigor, especialmente os da Lei Federal
n. 14.133/2021, bem como às clàusulas e cond ões do rocesso Licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico n. 2024.11.28.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça d participar o mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os v
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafisc
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no
onerar o objeto desta contratação.

res apre entados englobam todas as despesas com
s ou tax s, inclusive, porventura, com serviços de
alor do c mbustível/materiais cotados que venham a

Assumimos o compromisso de bem e fielmente xecutar
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Lici ção.

serviços especificados no Anexo I, caso

Objeto: Aquisição de combustíveis (perímetro Fort eza) desti ados ao atendimento das necessidades das
diversas Secretarias do Município de Ipaumirim/ E, confor e especificações apresentadas no quadro
abaixo:

. Item I--, -

- !

-

Lote XX· xxxxxxxxx x
_ __..Es(lecificaç-ã-o __ ~-- Dnid-.-· - tde. Marca Valor Unitário

---

Valor Total
----tt-- - --- L

Total:

o valor total da proposta é de R$ ( " ),

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Empresa: .., ".,."." ' " ..' " ,.. ' ,,_ , ,.'., "' .. '", ."",,,, ,.
CNPJ: ., ' , ".,." .. '"" ".'"".""." ..,.."" "".".,., ,., ." ,' '" .,,,.,., , , .
Endereço: ..,.''' "".".,. " " "' ".,,,,,'., " ..,,," ..", ..,., '", -,.. ,." ',.' - .
Cidade: ,." ..,." "" "." ,.,..'."., ..'.,.,,,,., ,.,,,., ' ,.,,,, "" ,,,.,,, -.,.."." " ..,.
Telefone: e-mail: .,,,, ,., """.,., ,..,.,.".""",,, ..,,,

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINAT RA DO NTRATO
Representante Legal: ." ' ,.,..,.,,., " ..,.,.,.' _..,., , ,.,." """"""" ,.", ..,., ,.,
CPF: ..,." .. '".,.'" ,."."., ,.".,." '"' _,.,,,.,,, .' " ""., ,.,.".,." ..,,,., ..,,
Telefone: e-mail: ._ , , , ,- , ,..- ,.." ..,.
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DADOS BANCÁRIOS
Banco: """'''''''',,','''' '"'' ".", "."", .",.,,,,,,,,,,,.,,.,,,,,., .. ,,,'.,.,.,, ..,.. ,,,,., "",. ".". " .." ..,."., ..,
Agência: " .."",. "".,,,,. "."",,,,,., " ..,"" .." ,", ". """ , "., ..," ..,,, ' ,,,..,.,,.,, ".,.", " .
Conta para depósito: """ " " " , .
Titular: , " , ,.. ,.,,, ,, ,.' ,.,,.,,.,,.,, "."., " .. " .. " .. , "".,,,,,., ,,

Data: ",." ",,,'.,, ..,,,,,,,.,,.,,.,,,, ,,., .

Assinatura do Propo ente

Rua Coronel Gustavo Lin18 230 Centro - CEF' 133340-000 - lpaurnirim - CE



AN
DEC

PREGÃO EL

/' ",',tlAH~Ir,.,
ra M nicipal de Ipaum'i'riltt ~

Gove no :Munic,ipal ' ';.:-
PJ 7.520. 14'1/0001-

A empresa ".""."."" " .."."""",,.,,", inscrita no
seu representante legal, o Sr(a)"""""""" ..""
".".""."""".""" e CPF n. """"""""""""""." ...""" ,DE

.., por intermédio do
da Carteira de identidade n.

a) A proposta econômica compreende a integralid
assegurados na Constituição Federal, nas leis
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

para atendimento dos direitos trabalhistas
infralegais, nas convenções

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empreg
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezess
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
qualquer trabalho, salvo na condição de
111, do art. 7°, da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos
Previdência Social, previstas em lei e em outras no

com deficiência e para reabilitado da

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que
forma da lei.

veracidade das informações prestadas, na

Loc e data

(Assinatura Carimbo NPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM P DO PROPONENTE)



Prefei ura 'M
Gove

C pj nO

I
AN:XOIV

MINUTA DO C INTRAT N..../....... . ...

Contr lo que en re si fazem o Município de Ipaumirim/CE,
atravé I da atra 's da ,,,,,. """""".""."""". e a empresa
,,,,,,,,,. ,,,,,,,,,,,,,,, , para o fim que nele se declara.

o MUNiCíPIO DE IPAUMIRIM, Estado do Ceará pessoa j rídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n. 07.520.141/0001-84, através d :(0) ", ..,..... ,,,,,,,,, .... ", ,.."", .... ",,,,,,. "'"'''' " neste ato
representada por seu(sua) Ordenador(a) de D, spesas, (a) Sr,(a) "." .."", .."" """""""""",,"'"'''' ,
residente e domiciliado(a) na Cidade de Ipaumirim/ E, apena denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado ", ..,,,,, ..,..,,,,,,,""",, .... ,..,..,,, estabelecida na '" ..""", .." , .."", ..,,,,, ..... ,,", inscrita no CNPJ/MF sob o
n, "", ,..", ..,.." " neste ato representada por ", .."" .. ,,,,,,, ..,,,,,,, ..,, ".,,""''', portador(a) do CPF n.
"", , ,,,..,,,, .., , apenas denominada de ONTRAT DA, resolvem firmar o presente Contrato,
oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n. 202 11.28.1, conformidade com as disposições contidas
na Lei Federal n. 14.133, 1° de abril de 2021, media te as cláu ulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO EGAL
1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão letrônico ,2024.11,28,1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei Federal n. 14,133, de 1° de Ibril de 20 1, devidamente homologado/autorizado pelo
Sr. (a) .." '"'''''' """,,,, ", ..,.., rdenador( ) de Despesas da(o)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a aqu ição de mbustíveis (perímetro Fortaleza) destinados
ao atendimento das necessidades ... ", .... " """, ..,..",,,, ..,,, .."" " ... de Ipaumirim/CE, na forma discriminada
no quadro abaixo:

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam est contrataç o, independentemente de transcrição:
2,2,1, Termo de Referência;
2.2,2, Edital da Licitação;
2,2.3, Proposta do contratado;
2,2.4, Eventuais anexos dos documentos supracita os,

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PROR
es, contados da data de sua assinatura, na
nto decorrer o fornecimento do combustível

ateste, pela autoridade competente, de que
ministração, permitida a negociação com o
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Prefei ura M nic ipal de Ipauf6lrlm ~~

Gove no Municipal / ~'!I:- l. I C-
C :pj n" 1)7.520,141 /0001- .~ f' ~J

1.0 5. ~,,,~ ~'

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXEC I çÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4,1 - O regime de execução contratual, os model s de gest o e de execução, assim cO'!'n(tos prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e re ebimento o objeto constam no Termo' de Referência,
vinculado a este Contrato,

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURS
6,1 - As despesas deste Contrato correrão por con a de recur os oriundos do Tesouro Municipal, previstos
nas seguintes Dotações Orçamentárias:

: Órgão iuni~,orç- L_ __ Projeto/Atividade_ , Elem_i!_r'Itode Despesa
.. · .... · .. ·_·,··_······l····

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço
7,1,1 - O valor total do contrato é de R$ ),
7,1.2 - No valor acima estão incluídas todas as espesas rdinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposto , encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e tros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação,
7,2 - Forma de Pagamento
7,2,1 - O pagamento será realizado através de or em banc ria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada,
7,2,2 - Será considerado a data do pagamento o di!a em que onstar como emitida a ordem bancária para
pagamento,
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máxi o de até F-..\.!..:..!':':'=.L..=:.=='

Nota Fiscal/Fatura,
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da n fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato,
7.4 - Condições de Pagamento
7.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será prec ida do re ebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento,
7.4,2 - O setor competente para proceder o p gamento eve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e ssenciais o documento, tais como
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributári s cabíveis
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fi ai/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que contratad providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á a ós a com rovação da regularização da situação, não
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acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigato amente a mpanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, ediante onsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Feder I n. 14.13 2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenh e a cad pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilita ão exigida na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a partici ação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem co o ocorrê ias impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidad da contr ada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize ua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma ve , por igual eríodo, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a d fesa con derada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliz ção da r ularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pa amento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o rec bimento d seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratan deverá dotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo cor esponden ,assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagament s serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regul ize sua situação.
7.4.10- Quando do pagamento, será efetuada a ret nção tribu ária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tri uto inserid na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vi nte.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Si pies Naci nal, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quant aos imp stos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condici nado à a resentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento trib tário favor cido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
ECONÔMICO-FINANCEIRO

ESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos eis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços inici is pode rã ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumi or Amplo exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o i terregno ínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índic de reaju amento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conheci a, liquida do a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para re inste será, brigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustame o venha ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o ue vier a er determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índi e substitu ,as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, po meio de t mo aditivo.
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8.8 - O reajuste será realizado por apostilamen ,confor previsão do art.
14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que a partes p ctuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração pa a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio ec nômico-fi nceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis po ém de c nsequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, e caso de rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extra ontratual, os termos do art. 124, inciso 11,alínea "d", da
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser formalizad através d ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbri econômi -financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã nos term s do art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CON RATANT
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumida pela Contratada, de acordo com o presente
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estab lecidas n Termo de Referência, vinculado ao presente
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vício ,defeitos u incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corri ido, no tot I ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contra e o cum imento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de N ta Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pa amento, ando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida e, confor e art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor co responde e ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência no prese te Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na I i e no pre ente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medi as cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as olicitaçõe e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifest mente i ertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) di s úteis, a ontar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perío o, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabel cimento equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias út is;
9.11 - A Administração não responderá por qua squer co promissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do con rato, bem omo por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus emp egados, p postos ou subordinados.

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos de orrentes d objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máxim de 24 (v te e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprime to do praz previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitida pelo fisca ou gestor do contrato ou autoridade superior



(art. 137, 11, da Lei Federal n. 14.133/2021) e presta todo esc! recimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sub tituir, às s as expensas, no total ou em pahe, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, o combustivel no quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais emprega os;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos de orrentes d execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiro , não redu indo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pel contrata e, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos d nos sofrid s;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscaliz ção do c trato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova d regularid de relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ati a da Uniã ; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Munici ai do do cílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negati a de Débit s Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de to as as ob gações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legisla ão espe fica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá oner r o objeto o contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qua uer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer ividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a egurança e pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contr o, em co patibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execuç o do cont to, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previd' ncia Socia ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Fed ral n. 14.1 3/2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cl usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que pr encheram s referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações o tidas em ecorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual quívoco dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrent s de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em ua propos não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algu dos even os arrolados no art. 124, 11, d, da Lei Federal
n.14.133/2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigen s de âm to federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, co habilitaç o e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecend os mate iais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolo ia deverã atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre o deveres revistos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção e dados essoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observâ mas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao con atante, p a análise e aprovação, quaisquer mudanças
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nos métodos executivos que fujam às especificaçõ s do mem rial descritivo ou instrumento conge
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabal o do men r de dezesseis anos, exceto na co~,ão de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem p rmitir a uti ização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos d lei, o con ratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigid para o p ocesso ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração dur nte o proc dimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato supervenien e, devida ente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance fertado o após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando e gível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa c petitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso
e) Apresentar proposta em desacordo com as espe ificações o instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entrega a docum ntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pro osta;
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrat ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equi alente no razo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação f Isa exigid para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou comet fraude d qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a I
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, n caso de s licitação de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o objetivos o processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, e 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, administra ão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguinte sanções sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para lic tar ou c ntratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja prom vida sua abilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerad s:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração come ida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuante ;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Admi istração P blica;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de p ograma d integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5 ° a 30% in idente sobre o valor do contrato, recolhida no
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prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da c municaçã oficial.
11.4.1 .. Para as infrações previstas nos itens 11.1. , 11.1.2 e 1.1.3, a multa será de 0,5% a ~~ valor
do contrato.
11.4.2 .. Para as infrações previstas nos itens 11.1. ,11.1.5,1 .1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 .. As sanções de advertência, impedimento d licitar e ontratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativ mente ou ão, à penalidade de multa.
11.6 .. Na aplicação da sanção de multa será facult a a defes do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 .. A sanção de impedimento de licitar e cont tar será plicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 1 .1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedir o respo sável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente fed rativo a q ai pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
11.8 .. Poderá ser aplicada ao responsável a sançã de declar ção de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações disposta nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos tens 11.1. ,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impe imento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 .. A recusa injustificada do adjudicatário em sinar o c ntrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no p zo estab lecido pela Administração, descrita no item
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total d obrigaçã assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor d orgao ou ntidade promotora do procedimento, quando
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN EGES/ME . 73, de 2022.
11.10 .. A apuração de responsabilidade relacionad às sanç s de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou c ntratar d mandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissã compost por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará f os e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 quinze) di s úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas q e pretend produzir.
11.11 .. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dia úteis da licação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaç o, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a recon iderar no razo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, ue dever proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos auto .
11.12 .. Caberá a apresentação de pedido de rec nsideraçã da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 5 (quinze dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, ontado do eu recebimento.
11.13 .. O recurso e o pedido de reconsideração te ão efeito spensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade compet nte.
11.14 .. A aplicação das sanções previstas neste i strumento ão exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA GARANTIA DE EXEC çÃO
12.1 ..A contratação conta com garantia de execuç o, nos mo es do art. 96, da Lei Federal n. 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) d valor tota do contrato.
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12,2 - O contratado apresentará, no prazo máximo e 10 dez dias úteis, prorrogáveis porigua íod~, a
critério do contratante, contado da assinatura do c ntrato, co provante de prestação de garan la~po endo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida ública, s guro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor to ai do contr to,
12,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-gara tia, a apó ce deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após tér ino deste razo de vigência, permanecendo em vigor
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas d tas conve cionadas
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acomp nhar as dificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endoss pela seg radora
12,5 - Será permitida a substituição da apólice de eguro-gar ntia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas a apólice igente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12,6 deste contrato,
12,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por o dem ou in dimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de e dossar a pólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração,
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a odalidade scolhida, o pagamento de:
12,7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento d objeto d contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
12,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pel Administ ção à contratada; e
12,7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias d qualquer atureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber,
12,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se ntemplar todos os eventos indicados no item
12,7, observada a legislação que rege a matéria,
12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetua a em fav r do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetária,
12,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dí ida públi ,estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizad de liquid ção e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômic ,conform definido pelo Ministério competente,
12,11 - No caso de garantia na modalidade de fia ça bancári ,deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artig 827 do C digo Civil.
12,12 - No caso de alteração do valor do contrato ou prorro ação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâm tros utiliz os quando da contratação,
12,13 - Se o valor da garantia for utilizado total o parcialm nte em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiç o no praz máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado,
12,14 - O Contratante executará a garantia na form prevista a legislação que rege a matéria,
12,14,1 - O emitente da garantia ofertada pelo co tratado de erá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumpr ento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°,
da Lei Federal n, 14,133/2021),
12,14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-gara tia, ocorri o o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer for desta vig ncia, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pr zos presc cionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência e Seguro Privados - SUSEP,
12,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólic carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título e garantia acompanhada de declaração do contratante,
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mediante termo circunstanciado, de que o contratad cumpriu das as cláusulas do contrste.- ,.'
12.16 - A garantia somente será liberada ou resti uída após a fiel execução do contrato ou ap" a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, qu ndo em d heiro, será atualizada monetariamente,
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em pr cesso ad inistrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à ontratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a rete a qualqu r tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de ventual g antia do produto,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA EXTINÇÃO CONTRA AL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas a obrigaçõ de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13,2 - Se as obrigações não forem cumpridas n prazo e ipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Ad inistração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato,
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referi a no item nterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicá eis as res ectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do c ntrato e, sse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrat ,a qual d erá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art. 137, da Lei ederal n. 4.133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsões contid s nos arti os 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DOS CASOS O ISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo C NTRATA E, segundo as disposições contidas na Lei
Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de O fesa do nsumidor e normas e princípios gerais dos
contratos,

TUAIS
lina do art. 124 e seguintes da Lei Federal n.

15,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mes as condiç es contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e ci co por cento) do valor inicial atualizado do
contrato,
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promo idas medi nte celebração de termo aditivo,
15.4 - Registros que não caracterizam alteração o contrat podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na form do art. 13 da Lei Federal n, 14,133/2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· DA PUBLICAÇÃO
16,1 - Incumbirá ao contratante divulgar o pres nte instr ento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, da ei Federal ,14,133/2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção à Lei Federal n. 12,5 7/2011.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· DO FORO
17.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dú idas oriun as do presente Contrato e da Comàrca de
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios ue decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã , conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato co responde manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo na prese ça das testemunhas abaixo, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, .., , " , , .

CON RATANT

CON RATA DA

Testemunhas

1 , , " "" " " , " CPF .. , " .." " , ", " .

2 " " " " CPF " , , , , .
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